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O reconhecimento de que os processos do 

desenvolvimento humano são profundamente 

influenciados pelos eventos e condições do meio 

ambiente concede maior importância às políticas 

públicas e intervenções que tem efeito sobre a 

natureza do ambiente.  

(BRONFRENBRENNER, 2012, p. 38) 



 

 

 

MARTINI, J. A. Efeitos de um programa de promoção de práticas parentais positivas em 

contexto de vulnerabilidade social. 2021. Tese (Doutorado em Saúde Coletiva) – Faculdade de 

Medicina de Botucatu, Universidade Estadual Paulista, Botucatu, 2021.  

As políticas públicas brasileiras têm voltado o olhar para a primeira infância, garantindo recursos 

básicos na saúde, educação, condições básicas de vida e moradia. No âmbito das políticas 

socioassistenciais, um dos focos seria o cuidado e o fortalecimento da capacidade protetiva das 

famílias através de programas e serviços. Dessa forma, o presente trabalho pretendeu avaliar o uso 

de um programa de intervenção direcionado às práticas parentais em famílias vulneráveis, 

atendidas dentro de um serviço social de acompanhamento familiar. Trata-se de um estudo quase-

experimental, não randomizado, com comparações entre grupos e intragrupo, avaliações uni-

cegas, e delineamento longitudinal. Foi composta uma amostra de conveniência com 30 familiares 

de crianças de 2 a 6 anos, beneficiárias do Programa VIVALEITE, divididos em dois grupos: 

Grupo Intervenção (GI) e Grupo Controle (GC). Foram utilizados os instrumentos: a) para seleção 

dos participantes: Ficha Cadastral de Beneficiários; b) para caracterização da amostra: 

Acompanhamento no CRAS, Ficha de identificação ACT, Adverse Childhood Experiences Study 

Questionnaire – ACE, Escala de Eventos Vitais; c) para avaliação das práticas parentais: 

Avaliação ACT, Escala de Parentalidade e Ajustamento Familiar – PAFAS; d) para avaliação do 

comportamento da criança: Questionário de Capacidades e Dificuldades - SDQ; e) para a 

intervenção Programa ACT – “Para Educar Crianças em Ambiente Seguros”; f) para avaliação do 

processo de intervenção: Exercício 6, letra b, da reunião prévia do Programa ACT, Questionário 

de Avaliação do Programa ACT, Subescala Sobre o Desenvolvimento Infantil da Avaliação ACT, 

Diários de Campo. Para o GI foram realizadas três avaliações, com aplicação dos respectivos 

instrumentos: 1ª avaliação (pré-intervenção): Avaliação ACT, PAFAS e SDQ; 2ª avaliação (pós-

intervenção): Avaliação ACT, PAFAS, SDQ, ACE e Escala de Eventos Vitais; 3ª avaliação 

(follow-up): Avaliação ACT, PAFAS e SDQ. Para o GC foram realizadas duas avaliações com os 

mesmos instrumentos utilizados com o GI, com intervalo de dois meses e meio entre elas. Foram 

realizadas análises de comparação entre grupos (GI versus GC) e intragrupo (GI), considerando-

se as três avaliações (pré-intervenção versus pós-intervenção versus follow-up) e análise quanti-

qualitativa do processo de intervenção do GI. De acordo com os resultados, GI e GC eram 

semelhantes quanto às características sociodemográficas e indicadores de vulnerabilidade, porém 

houve diferença estatisticamente significativa quanto à idade das crianças (GC<GI). Foram 

observadas diferenças estatisticamente significativas entre os grupos quanto às pontuações na 

subescala de Hiperatividade (SDQ) no momento pré-intervenção (GC>GI) e na subescala de 

Ajustamento Familiar (PAFAS) após a intervenção (GI > GC). Na comparação intragrupo (GI) foi 

observada diferença estatisticamente significativa em relação à subescala de Ajustamento Familiar 

do PAFAS (pós-intervenção>follow-up). Portanto, diferentemente do esperado, os resultados não 

indicaram aumento da frequência de práticas parentais positivas e diminuição de problemas 

comportamentais da criança, em curto e médio prazo, exceto quanto ao ajustamento familiar. 

Apesar da dificuldade inicial de adesão das famílias, observou-se índices elevados de fidelização 

ao programa e assiduidade e uma avaliação positiva do mesmo. Sugere-se, então, a adaptação do 

Programa ACT à realidade das famílias em vulnerabilidade social, considerando o contexto em 

que estão inseridas, suas necessidades e desejos, podendo se constituir como ação dentro do 

Serviço de Acompanhamento e Atendimento Integral a Família (PAIF). 

 

Palavras-chaves: Vulnerabilidade Social. Família. Relações Pais-Filhos. Comportamento 

Infantil.         



 

 

 

MARTINI, J. A. Effects of a promoting positive parenting program in a context of social 

vulnerability. 2021. Thesis (Doctorate in Public Health) – Botucatu Medical School, São Paulo 

State University, Botucatu, 2021. 

 

Brazilian public policies have turned their attention to early childhood, guaranteeing basic 

resources in health, education, basic living conditions, and housing. One of the social assistance 

policy guidelines is fortify the care and protective behavior of families through programs and 

services. Accordingly, this paper is aimed to evaluate an intervention program of parental practices 

in vulnerable families, assisted by a social program. This is a quasi-experimental, non-randomized 

study, with inter-and-intra- group comparisons, single-blind assessments, and longitudinal design. 

A convenience sample was composed of 30 family members of children from 2 to 6 of age, assisted 

by VIVALEITE Program, divided into two groups: Intervention Group (IG) and Control Group 

(CG). Instruments were used: a) to select the participants: Beneficiary Registration; b) for 

characterization of the sample: Follow-up at CRAS, ACT identification form, Adverse Childhood 

Experiences Study Questionnaire - ACE, Vital Events Scale; c) for assessment of parenting 

practices: ACT Assessment, Parenting and Family Adjustment Scale - PAFAS; d) for assessment 

of child behavior: Abilities and Difficulties Questionnaire - SDQ; e) for intervention ACT Program 

- "To Raise Children in Safe Environment"; f) for evaluation of the intervention process: Exercise 

6, letter b, of the ACT Program pre-meeting, ACT Program Evaluation Questionnaire, Sub-scale 

About Child Development of the ACT Assessment, Field Diaries. Three assessments were carried 

out on IG group, with the application of the respective instruments: 1st assessment (pre-

intervention): ACT Assessment, PAFAS and SDQ; 2nd assessment (post-intervention): ACT 

Assessment, PAFAS, SDQ, ACE and Vital Events Scale; 3rd assessment (follow-up): ACT 

Assessment, PAFAS and SDQ. On CG, two assessments were carried out with the same 

instruments used with IG, with an interval of two and a half months between them. Intergroup (IG 

versus CG) and intragroup (IG) comparison analyses were carried out, considering the three 

evaluations (pre-intervention versus post-intervention versus follow-up) and quanti-qualitative 

analysis of the IG intervention process. According to the results, IG and CG were similar regarding 

sociodemographic characteristics and vulnerability indicators, but there was a statistically 

significant difference regarding the age of the children (CG< IG). Statistically significant 

differences were observed between the groups regarding scores on the hyperactivity subscale 

(SDQ) at the pre-intervention time point (CG > IG) and on the family adjustment subscale 

(PAFAS) after the intervention (IG > CG). In the intragroup comparison (IG), a statistically 

significant difference was observed in Family Adjustment subscale of the PAFAS (post-

intervention>follow-up). Therefore, differently from what was expected, the results did not 

indicate an increase in the frequency of positive parenting practices and a decrease in the child's 

behavioral problems in the short and medium term, except for family adjustment. Despite the 

initial difficulty for the families to join, we observed high rates of fidelity to the program and 

assiduity, and a positive evaluation of the program. It is suggested, then, the adaptation of the ACT 

Program to the reality of socially vulnerable families, considering the context in which it is 

inserted, their needs and desires, being able to constitute an action within the Comprehensive 

Family Care and Monitoring Service (PAIF). 

 

Key words: Social Vulnerability. Families. Parent-Child Relations. Child Behavior.        
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1. INTRODUÇÃO 

 

Em tempos recentes, o campo de estudo sobre a vulnerabilidade social tem sido bastante 

explorado nas pesquisas, assim como o papel que esse contexto de risco tem para a família e seus 

membros, incluindo as crianças (PRATTI; COUTO; KOLLER, 2009). Há evidências cientificas 

mostrando que crianças que vivem em países de baixa e média renda estão, desde a primeira 

infância, mais vulneráveis a desigualdades e agravos que prejudicam seu desenvolvimento. Ao 

mesmo tempo, esses déficits acumulados têm implicações negativas no funcionamento cognitivo 

e psicológico do adulto, bem como na sua escolaridade e renda futura, contribuindo, assim, para 

manter as desigualdades, geração após geração (DELGADO et al., 2020). 

Essas constatações justificam que o desenvolvimento infantil seja uma prioridade, em 

particular na primeira infância, com o compromisso de incrementar políticas públicas que visem 

dirimir as iniquidades dos determinantes sociais e busquem atender às necessidades de saúde, 

conforme o grau de vulnerabilidade das crianças (SILVA; VERISSIMO; MAZZA, 2015). 

Para Garbois, Sodré e Dalbello-Araujo (2017), a saúde e as condições sociais de uma 

comunidade são indissociáveis, não sendo possível compreender um sujeito dentro dos serviços 

de saúde sem aferir-lhe toda sua história e suas vulnerabilidades, culminando no necessário 

trabalho interdisciplinar dentro da saúde coletiva.  

Nesse sentido, compreender as necessidades e peculiaridades da criança em processo de 

desenvolvimento, que vive em um contexto vulnerável, bem como suas condições materiais de 

vida e os cuidados que recebe, que garantem (ou não) oportunidades para seu desenvolvimento, 

parece ser um passo importante para nortear os diferentes programas de atenção a essa população. 

Neste estudo, pretende-se voltar o olhar para as práticas parentais e refletir sobre onde estamos, 

onde queremos estar, e que ferramentas podemos utilizar nesse processo. 

 

1. 1 Crianças em situação de vulnerabilidade social 

 

O conceito de vulnerabilidade social ganhou destaque e passou a ser base das políticas 

nacionais a partir da década de 90, quando novas diretrizes políticas foram construídas e passaram 

a ter foco preventivo junto a famílias consideradas vulneráveis. A vulnerabilidade não deve ser 

compreendida, apenas, atrelada à baixa renda, mas também a outros marcadores socioeconômicos 

associados a essa condição, como baixa escolaridade, condições precárias de moradia, desnutrição 
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e falta de acesso a recursos educacionais e de saúde (MONTEIRO, 2011; SILVA; VERISSIMO; 

MAZZA, 2015). A caracterização de vulnerabilidade e risco pela Política Nacional de Assistência 

Social - PNAS (BRASIL, 2004) permite perceber a extensão do termo: 

Família e indivíduos com perda ou fragilidade de vínculos de afetividade, pertencimento 

e sociabilidade; ciclos de vida; identidades estigmatizadas em termos étnico, cultural e 

sexual; desvantagem pessoal resultante de deficiências; exclusão pela pobreza e, ou, no 

acesso às demais políticas públicas; uso de substâncias psicoativas; diferentes formas de 

violência advinda do núcleo familiar, grupos e indivíduos; inserção precária ou não 

inserção no mercado de trabalho formal e informal; estratégias e alternativas 

diferenciadas de sobrevivência que podem representar risco pessoal e social (BRASIL, 

2004, p. 33).  

 

A PNAS não distingue vulnerabilidade de risco social, porém, segundo Janczura (2012), 

os termos diferem. Vulnerabilidade, por conceituação etimológica, remete à predisposição e 

suscetibilidade ao estresse, enquanto risco não apenas se refere a uma consequência negativa, mas 

advém da ausência de uma ação preventiva (JANCZURA, 2012).  

Prati et al. (2009) entendem que vulnerabilidade social é uma característica de populações 

que estão expostas a riscos, sejam eles pessoais, sociais ou ambientais, e que situações de estresse 

podem potencializar respostas disfuncionais. Para Monteiro (2011), a vulnerabilidade social 

decorre de diversos fatores, principalmente relacionados ao contexto, à ausência de recursos, reais 

e/ou simbólicos para sobrevivência, e que poderiam permitir a mobilidade social.  

Segundo Carmo e Guizardi (2018), o conceito de vulnerabilidade social ultrapassa as 

condições da pobreza, e as incorpora. Assim, a pobreza pode ser considerada um fenômeno 

multidimensional que não envolve apenas a dimensão econômica, mas também política, social, 

cultural e, que para sua análise, há a necessidade de considerar a realidade de cada país, suas 

características históricas, culturais e contextuais (MORAIS et al., 2015).  

Historicamente, o Brasil se destaca pela grande desigualdade na distribuição de renda. Em 

2006, segundo o Gini, índice que registra a renda per capita familiar, 1% dos mais ricos no Brasil 

tinham renda semelhante a 50% dos brasileiros mais pobres (COSTA; MARGUTI, 2015). E é 

nesse contexto de grande desigualdade social que se encontra a criança brasileira, especialmente 

das regiões Norte e Nordeste. 

Nas últimas décadas, os índices do desenvolvimento infantil melhoraram. Houve maior 

cobertura de pré-natal, de imunização, escolaridade parental, educação e diminuição dos índices 

de desnutrição e mortalidade infantil, mostrando que os programas de transferência de renda e 

demais políticas auxiliaram na ampliação de recursos materiais (MORAIS et al., 2015). Entretanto, 
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o impacto da pandemia por COVID após 2020, com a ausência e/ou diminuição do auxílio 

financeiro emergencial dado pelo governo às famílias para sua subsistência, possivelmente gerará 

uma desigualdade social ainda maior no país, que pode se refletir no desenvolvimento infantil 

(CASSIANO; LEITE, 2021), visto que, para a PNAS, a infância e a adolescência são um fator de 

vulnerabilidade por si só, devendo ser alvo de ações intersetoriais que promovam seu cuidado e 

proteção (BRASIL, 2004).  

A criança inserida em uma família em situação de vulnerabilidade social vive uma 

condição entremeada por diversos fatores orgânicos, sociais, culturais, como desnutrição, baixo 

peso, desemprego, pobreza, desorganização familiar, falta de acesso à saúde e educação, que, 

conjuntamente, podem influenciar negativamente seu desenvolvimento (MAIA; WILLIAMS, 

2005; SAPIENZA; PEDROMONICO, 2005; SILVA; VERISSIMO; MAZZA, 2015).  

Na literatura já há evidências mostrando que pobreza, ausência de recursos materiais e 

baixa renda estão diretamente relacionadas a problemas de desenvolvimento (COSTA et al., 2016; 

TELLA et al., 2018; VELEDA; SOAREZ; CÉZAR-VAZ; 2011). No estudo de Veleda, Soares e 

Cézar-Vaz (2011), crianças cujas famílias tinham menor renda, que a mãe tinha realizado menos 

consultas de pré-natal e que tinham índice peso-idade inadequado, apresentaram maior risco para 

atraso no desenvolvimento motor. Em outra pesquisa, com 319 pré-escolares, sendo 57,4% 

beneficiários de programas de transferência de renda como o Bolsa Família, a pobreza associou-

se significativamente ao atraso no desenvolvimento global, e mais especificadamente no 

desenvolvimento da linguagem (COSTA et al., 2016). Tella et al. (2018) buscaram analisar o 

impacto que a pobreza exerce nos índices de desenvolvimento no primeiro ano de vida e 

observaram que o menor nível socioeconômico esteve relacionado ao atraso no desenvolvimento 

motor e da linguagem de 444 crianças entre 6 e 9 meses de idade.  

Walker et al. (2007) apontaram diversos comprometimentos que crianças em países em 

desenvolvimento apresentaram devido a condições socioeconômicas desfavoráveis. Os autores 

sugerem a necessidade urgente de ações, uma vez que tais condições repercutem no 

desenvolvimento global da criança e estão ligadas diretamente com a ausência de alimentos e 

recursos básicos, como atrofia, anemia por deficiência de ferro, deficiência de iodo, e estimulação 

cognitiva inadequada. O estudo enfatiza que adversidades cumulativas se associaram a 

consequências negativas ao desenvolvimento. 

As adversidades podem representar momentos de intenso estresse para a criança, podendo 
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ser caracterizadas como fator de risco ao desenvolvimento infantil, com a possibilidade de 

prejuízos a longo prazo. Para Shonkoff (2012), o estresse tóxico, que se origina de experiências 

vividas, as quais ativam a resposta do organismo a partir de eventos estressores intensos e 

frequentes, pode gerar uma resposta autoimune de defesa durante um tempo prolongado e levar a 

consequências sociais, relacionais e orgânicas, que podem cronificar e trazer prejuízos para toda a 

vida. 

Há evidências mostrando que indivíduos que experienciaram situações adversas na infância 

apresentam maior insegurança, dificuldade de vinculação e de elaborar e concretizar objetivos na 

vida adulta (SILVA; MOTA, 2018). No estudo de Pinto, Alves e Maia (2015), com 225 mulheres 

adultas que apresentaram tentativas de suicídio, as com maior risco referiam, também, maior 

número de adversidades sofridas na infância. Em um estudo americano, com uma amostra de 9.508 

pessoas que responderam a um questionário sobre saúde, observou-se que mais da metade dos 

participantes relataram ao menos uma adversidade na infância e um quarto das pessoas, mais que 

dois tipos de adversidade. O estudo concluiu que houve associação dos problemas de saúde na 

vida adulta com o número de adversidades relatados na infância, isto é, pessoas que relataram ter 

vivenciado quatro ou mais adversidades na infância tiveram de 4 a 12 vezes mais risco para o 

alcoolismo, abuso de drogas, depressão, e tentativas de suicídio (FELLITI et al., 1998). 

Entretanto, apesar de terem vivenciado adversidades, muitas pessoas emitem uma resposta 

positiva frente a um contexto adverso, caracterizando a resiliência. Para Infante (2005), a 

resiliência é pautada em três importantes aspectos: a compreensão do risco vivenciado; a adaptação 

positiva à situação vivenciada, que está intrinsicamente ligada às normas culturais, às fases do 

desenvolvimento humano e aos aspectos individuais; e ao processo, uma vez que a resiliência é 

pautada em fatores que incluem a relação do indivíduo com os demais, não devendo ser vista como 

atributo pessoal. Em crianças, assim como na população em geral, a resiliência é complexa e 

permeada por diversos determinantes que carecem ser estudados (OLIVEIRA; NAKANO; 

SILVA, 2019). 

A partir da complexidade do tema acerca da vulnerabilidade social na infância, cabe 

reforçar que a criança em condição de pobreza deve ser vista como atravessada por diversos 

determinantes sociais, econômicos e políticos. Dessa forma, não se deve atribuir ao sujeito a 

responsabilidade por sua condição, outorgando-lhe a responsabilidade única por sua escolha e pelo 

status e cultura que carrega, reforçando ideologias excludentes, construídas a partir de uma 
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sociedade desigual (SARMENTO, 1991). 

1.2 O desenvolvimento da criança segundo referencial teórico de Bronfenbrenner 

A criança não pode ser compreendida sem considerar seu contexto de desenvolvimento. 

Urie Bronfenbrenner formulou sua teoria de desenvolvimento como um contraponto ao modo 

tradicional de se estudar o desenvolvimento humano, que não dava a devida atenção às múltiplas 

influências dos contextos em que os sujeitos viviam (MARTINS; SZYMANSKI, 2004). Para 

Bronfenbrenner (2012), o desenvolvimento é complexo, dinâmico, contínuo e moldado na 

reciprocidade entre a pessoa e seu meio.  

Ao transitar em diferentes contextos, o indivíduo afeta e é afetado por ele. As transições 

ecológicas são de extrema importância na constituição dos indivíduos, sendo que os eventos que 

vivenciam em cada um dos espaços em que circulam, a forma como interagem, interferem na 

forma como cada um se desenvolve (BRONFEBRENNER, 2012). Quando falamos de crianças 

entendemos que a família exerce influência sobre seu desenvolvimento, mas não se pode deixar 

de considerar a comunidade, a escola, a sociedade, a rede de apoio familiar, a mídia, as crenças e 

valores presentes nos espaços em que circula e com os quais mantem uma relação recíproca 

(ROSA; TUDGE, 2013).  

O referencial teórico proposto por Bronfenbrenner sofreu reformulações ao longo do 

tempo. Inicialmente denominada Abordagem (ou Modelo) Ecológica do Desenvolvimento 

Humano, propunha um modelo com diferentes níveis contextuais, interligados, que exerciam 

influência sobre o desenvolvimento de uma pessoa (COSCIONI et al., 2018; ROSA; TUDGE, 

2013): microssistema, mesossistema, exossistema e macrossistema. 

O microssistema envolve os diferentes contextos em que a pessoa se insere e estabelece 

relações diretas, face-a-face como, por exemplo, a família. A relação entre dois ou mais 

microssistemas em que a pessoa se insere, como, por exemplo a relação entre a família e a escola, 

constitui o mesossistema. Além disso, o sujeito também sofre interferência de outros contextos, 

nos quais não participa ativamente, ou seja, fatores externos direcionados às pessoas de sua 

convivência, que caracterizam o exossistema. No caso das crianças, pode-se pensar nos problemas 

no local de trabalho dos pais, os conflitos familiares, atendimentos e acompanhamentos 

direcionados aos pais em serviços socioassistenciais e de saúde, entre outros. Por fim, tem-se o 
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8. CONSIDERAÇÃO FINAIS

Os resultados do presente trabalho, diferentemente do esperado, não 

confirmaram integralmente a hipótese inicial. Ou seja, não houve aumento da 

frequência de práticas parentais positivas e diminuição de problemas 

comportamentais da criança, em curto e médio prazo, com famílias em 

vulnerabilidade social que participaram do Programa ACT.  

Apesar dos resultados não confirmarem integralmente a hipótese inicial, o 

programa foi bem avaliado pelas participantes e trouxe efeitos positivos quanto ao 

ajustamento familiar e outros efeitos mais sutis como aprendizagens sobre 

desenvolvimento infantil, benefícios para a autoestima e autorregulação das 

emoções. Neste aspecto, o referencial teórico adotado no estudo, do Modelo 

Pessoa-Processo-Contexto-Tempo (PPCT) de Bronfenbrenner, especialmente 

quanto à sua conceituação de contexto, permitiu ampliar o olhar para os efeitos da 

intervenção e, até mesmo, para suas dificuldades de implementação.   

Trata-se de resultados inovadores do Programa ACT, considerando os 

estudos realizados no contexto nacional, mas, para compreender os resultados, é 

preciso levar em conta algumas limitações. Em primeiro lugar, destaca-se que, dada 

a dificuldade de adesão à intervenção e ao próprio estudo, foi composta uma 

amostra de conveniência, não randomizada.  

Outro ponto a ser destacado refere-se aos instrumentos de coleta de dados, 

respondidos apenas pela própria participante e, portanto, limitados à sua percepção 

das práticas parentais e do comportamento da criança. Em próximos trabalhos, além 

de aplicar os questionários a outros indivíduos que convivem com a criança 

(microssistemas), da família ou da creche, por exemplo, alguns instrumentos do 

ACT, como o que avalia o Desenvolvimento, poderiam ser acompanhados por uma 

entrevista qualitativa que permitiria melhor entendimento das escolhas maternas.  

Mas, o estudo responde à segunda hipótese, ao apresentar motivações e 

anseios dos participantes, e fomentar a preocupação maior no que diz respeito a 

garantia de adesão de famílias muito vulneráveis a programas de intervenção, 
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possivelmente as que mais necessitam participar em programas que as auxiliem no 

cuidado aos filhos. Ao mesmo tempo, apesar da dificuldade inicial de adesão das 

famílias à intervenção, observou-se índices elevados de fidelização ao programa e 

assiduidade.  

Observamos que para famílias nessa condição social, as relações familiares 

de apoio são extremamente importantes. As mudanças que ocorrem no dia a dia da 

família, associadas ao histórico de violência na infância do cuidador e baixos 

recursos podem ampliar as dificuldades no cuidado da criança, cuja 

responsabilidade permanece sendo na maior parte do tempo, da mulher. Todas as 

participantes deixaram claro que buscavam a intervenção para melhorar sua 

autoestima, um espaço de escuta, culminando na melhoria do relacionamento 

dentro das relações familiares  

O avanço mundial no investimento de políticas direcionadas à primeira 

infância é imprescindível e a literatura oferece diversos programas universais 

direcionados ao fomento de práticas parentais positivas em diversos contextos, 

incluindo situações de vulnerabilidade social, com destaque ao Programa ACT. Os 

resultados são muito positivos, porém não há estudos que sejam realizados junto às 

famílias em situação de pobreza e extrema pobreza. Portanto, estratégias que 

facilitem a participação dessas famílias precisam ser repensadas porque, os dados 

mostram que elas apreciam o programa, há fidelização e elas percebem ganhos. 

Pelos relatos das participantes foi possível perceber que o Programa ACT serviu 

como espaço de escuta e acolhimento à parentalidade, bem como auxiliou na 

compreensão do desenvolvimento infantil e na melhora da dinâmica familiar, o que 

reforça ações que permitam que esses espaços sejam ampliados dentro da política 

social, ao mesmo tempo em que se pontue estratégias de redução da pobreza e 

extrema pobreza, principalmente após uma crise pandêmica. Sugere-se, então, a 

adaptação do Programa ACT à realidade das famílias em vulnerabilidade social, 

considerando o contexto em que está inserida, suas necessidades e desejos. 

O CRAS, muitas vezes, é visto, unicamente, como porta de entrada a 

programas e benefícios socioassistenciais. Dessa forma, se faz necessário 
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consolidar seu papel no acompanhamento familiar que ultrapasse o critério único 

de renda, e que direcione seu trabalho à fragilidade dos vínculos familiares, 

população deste estudo. A partir disso, o acompanhamento social através do PAIF 

pode ser associado a projetos e programas direcionados à parentalidade com o 

objetivo de prevenção de violência e maus-tratos infantis, mas acima de tudo na 

melhoria das relações familiares, do apoio social e dos recursos positivos presentes 

na comunidade. 
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